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COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA REGIONAL DE CAMPO GRANDE - RJ Processo nº 004323-64.2010.8.19.0205 Autor: MARIA DA LUZ DE FREITAS Ré: IMOBILIÁRIA JÉSSICA e CARLOS ALBERTO DE SOUZA SENTENÇA MARIA DA LUZ DE FREITAS ajuizou ação indenizatória em face de IMOBILIÁRIA JÉSSICA e CARLOS ALBERTO DE SOUZA, alegando em síntese que: contraiu núpcias com Jorge Narciso da Silva em 07/01/1984 pelo regime da separação de bens; que em 30/06/1994 adquiriu um imóvel constituído pelo lote de terreno n 06, PAL 36.604, com testada para a rua Rejane Paula de Melo, antiga rua Projetada ´C´, da 7 categoria, na Freguesia de Campo Grande; que em 24/04/2007 foi decretado o divórcio do casal; que em 08/10/2007 compareceu a Imobiliária Jéssica a fim de vender o seu imóvel, quando foi atendida pelo segundo réu, Carlos Alberto o qual foi categórico em afirmar que o imóvel seria rapidamente vendido; que questionado pela autora sobre a necessidade de assinatura de seu ex-marido, o segundo réu afirmou que conseguiria a assinatura do mesmo; que o segundo réu conseguiu os telefones de contato com o ex-marido da autora e de seus parentes; que em 26/02/2008 assinou a escritura particular de promessa de compra e venda cedendo a Cátia Sueli Sodré de Faria o imóvel pelo preço de R$ 36.000,00; que a cessionária pagou a quantia de R$ 15.500,00, no dia 26/08/2008, sendo repassado seis por cento à imobiliária a título de corretagem; que o saldo devedor está sendo pago em trinta e cinco parcelas no valor de R$ 600,00; que embora a cessionária venha pagando as parcelas avençadas na escritura particular o segundo réu vem se apropriando de forma indevida dos valores recebidos, eis que não repassou a autora até a presente data; que o segundo réu informa que a retenção ilícita dos valores das parcelas tem como finalidade fazer com que a autora obrigue o seu ex-marido a assinar a escritura ou que o mesmo teria direito ao recebimento dos referidos valores; que em nenhum momento o segundo réu informou a autora que esta não receberia as parcelas avençadas; que o segundo réu induziu a autora a vender o seu imóvel quando sabia que necessitaria da assinatura de seu ex-cônjuge, já que não houve partilha no divórcio; que houve má prestação de serviços pelos réu, requerendo, ao final, a condenação a indenização dos danos materiais e morais experimentados. Instruíram a inicial os documentos de fls. 08/28. Regularmente citados os réus apresentaram contestação de fls. 46/47 na audiência de conciliação infrutífera de fls. 45, aduzindo em síntese que: o imóvel era de propriedade da autora e de seu marido; que é improcedente a alegação de que o segundo réu assumiria a responsabilidade de localizar o ex-marido da autora; que trata-se de atividade totalmente incompatível com o trabalho de corretor de imóveis; que quanto a afirmativa de retenção ilícita, mostrou-se temeroso e preocupado em repassá-las de imediato à requerente, e mais tarde encontrar dificuldades em efetivar a lavratura da escritura definitiva; que ao repassar os ditos valores para a requerente o requerido ficaria inseguro quanto a se estes chegariam as mãos de quem de fato e de direito deveria recebê-los; que vislumbrou também a possibilidade de graves conseqüências para a compradora no caso de ser impossível a concretização da escritura definitiva; que lavrou uma declaração de próprio punho, onde assumiu a responsabilidade do pagamento da parte devida ao seu ex-marido; que reconhece ter recebido as parcelas, e se dispõe ao repasse das mesma, requerendo, ao final, a improcedência da pretensão autoral. A contestação veio acompanhada dos documentos de fls. 48/52. Instadas a se manifestarem em provas, as partes aduziram que não havia mais provas a produzir. É o relatório. Decido. Trata-se de ação indenizatória proposta por Maria da Luz Freitas em face de Imobiliária Jéssica e Carlos Alberto de Souza Cruz. As partes firmaram contrato para prestação de serviço de corretagem para venda do imóvel descrito como lote de terreno n 06, PAL 36.604, com testada para a Rua Rejane Paula de Melo, antiga rua Projetada ´C´, da 7 categoria, na Freguesia de Campo Grande. Alega a parte autora que o segundo réu retém parte do pagamento, fato este não contestado pelo mesmo. Da Responsabilidade da Primeira ré A parte autora através do documento de fls. 18 e 22 comprovou a contratação dos serviços da parte ré. Assim, a responsabilidade desta é objetiva, já que se trata de relação de consumo e o Código de Defesa do Consumidor expressamente incluiu a atividade da ré no conceito de fornecedor de produto e serviço. Além do que, consoante o art. 14 do Código do Consumidor ´responde, independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços´. O segundo réu é preposto da empresa e em sua peça de bloqueio aduziu que não efetuou o repasse das parcelas do contrato por entender que poderia encontrar dificuldades no momento de lavratura da escritura definitiva, já que o bem também pertence ao ex-cônjuge da parte autora, o qual se encontra em local incerto. Ocorre que tal fato, demonstra a falha na prestação do serviço da parte ré, já que se constitui em óbice para que a contratação fosse realizada exclusivamente pela parte autora, já que esta dependeria da outorga de seu ex-cônjuge para efetuar a compra e venda. Da Responsabilidade do Segundo Réu A responsabilidade pertinente ao caso é subjetiva, já que se trata de serviço prestado por profissional liberal, previsto no § 4º do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor: ´Art.14- .................................................. § 4º- A responsabilidade pessoal dos pro- fissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.´ Assim sendo, deve-se perquirir a culpa na conduta do agente, visto que, este é o principal pressuposto da responsabilidade civil subjetiva. O segundo réu confirmou em sua peça de bloqueio que não efetuou o repasse das parcelas do contrato por entender que poderia encontrar dificuldades no momento de lavratura da escritura definitiva. Ocorre que a cláusula quarta da escritura particular de promessa de compra e venda de fls. 20/21, estabelece que: ´Quarto: Que o Outorgante cede e transfere definitivamente para a Outorgada a posse que se achava investida, emitindo-a na mesma. Que a presente escritura não é objeto de Registro Geral de Imóveis, que a Outorgada tem pleno e inteiro conhecimento, ficando esta serventia e o serventuários isentos de quaisquer contestações futuras.´ Desta forma, confirma-se que todos os envolvidos no negócio jurídico possuíam pleno conhecimento de que não trata de compra e venda de propriedade. Assim, ante a evidente falha na prestação dos serviços, encontra-se presente o dever de indenizar, devendo os réus repassarem a parte autora os valores das parcelas retidas. Contudo, entendo que embora tenha ocorrido falha na prestação do serviço, não existe óbice a cobrança de corretagem, uma vez que se obteve o resultado do contrato. O art. 725 do Código Civil dispõe que: ´Art. 725 - A remuneração é devida ao corretor uma vez que tenha conseguido o resultado previsto no contrato de mediação, ou ainda que este não se efetive em virtude de arrependimento entre as partes.´ Quanto ao pedido de danos morais, embora a autora tenha experimentado dano pela má prestação do serviço, este não alcançou o patamar narrado pela mesma, já que se constituiu em mero aborrecimento do cotidiano, não sendo capaz de provocar dor e angústia acima do trivial. (...)Ante ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar os réus solidariamente a pagarem a autora o valor referente a todas as parcelas recebidas referente ao contrato de fls. 20/21, acrescido de juros legais e correção monetária a contar de cada pagamento. Havendo sucumbência recíproca, as custas processuais devem ser rateadas e compensados o honorários de advogado, na proporção de 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Após o trânsito em julgado dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 22 de junho de 2011. Jane Carneiro S. de Amorim Juíza de Direito.
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